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Agora é LeiCidade limpa

Cidadãos reclamam de má utilização da praça central em Tangará 

IgualdadeDados do IBGE
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O Brasil orgânico em tempos de crise
A Semana da Alimentação Orgânica coincide com 

as comemorações da semana do Meio Ambiente e uma 
reflexão se faz necessária: como suprir o aumento da 
demanda e aproveitar as oportunidades de negócios nos 
mercados interno e externo?

Passados mais de cinco anos do processo de regu-
lamentação da Lei 10.831 dos orgânicos (2011), ainda 
não temos claramente uma visão do tamanho e posicio-
namento que o setor de produtos orgânicos conquistou.  
Sabemos em parte como a cadeia produtiva se distribui 
dentro do movimento, mas não sabemos o volume de 
produtos que se produz, não sabemos muito bem o 
quanto representa em termos de valores econômicos, 
não sabemos quais as regiões de maior desenvolvimento 
produtivo e como ele vem evoluindo, e não sabemos 
tantos outros indicadores que nos faz falta em ajudar a 
criar políticas de desenvolvimento e preparar ferramen-
tas de apoio e capacitação a quem está no meio.

Para muitos, o movimento é um fado ou uma nova 
onda de tendências de consumo, algo que logo passará, 
mas para o mundo é um processo de transformação de 
indivíduos que buscam melhorar a qualidade de vida, a 
segurança dos bens que consomem, e que se preocupam 
em garantir que as outras gerações possam ter esta 
mesma possibilidade.

Queremos o futuro num planeta vivo, orgânico e 
saudável para se viver. É uma mudança sem volta.

Como todo setor que se desenvolve, o desafio é 
crescer de forma planejada, organizada e trazendo todos 
os elos da cadeia. Em 2015, fundamos o ORGANIS 
- Conselho Brasileiro da Produção Orgânica e Susten-
tável com o propósito de ser um facilitador para este 
desenvolvimento.

A principal missão do ORGANIS é harmonizar a 
demanda que o setor precisa de forma a poder atender 
empresas dos setores de alimentos e bebidas, indústria 
de higiene e cosméticos e o setor têxtil, onde no mer-
cado global estes setores já são uma realidade junto ao 
consumidor.

O ORGANIS foi construído com a colaboração de 
Conselheiros Curadores que podem ajudar a unificar as 
demandas de forma legítima e imparcial.  O ORGANIS 
terá pela frente prioritariamente o desafio de se fazer 
presente institucionalmente, fomentar o processo de 
comercialização no país e nos mercados globais, e ser 
um canal de comunicação junto ao consumidor final: 
educar e conscientizar sobre o produto orgânico.

Para o futuro, podemos constatar a mudança de 
parâmetros e critérios que os consumidores adotam e 
sabemos que o preço nem sempre é decisivo, apesar do 
cenário econômico não muito positivo para os próximos 
anos. Esperamos que cada vez mais, a racionalidade e o 
bom senso sejam decisivos na busca de produtos mais 
éticos, seguros e saudáveis.

Assumindo essa posição assertiva, o Conselho 
Nacional da Produção Orgânica e Sustentável – ORGA-
NIS - se apresenta para ser esta plataforma de negócios 
para unir integrantes de uma cadeia produtiva, ser a 
representante legítima de produtores, processadores, 
empresas e empreendedores brasileiros da cadeia de 
produção orgânica e sustentável.

É um novo desafio para um país como o Brasil - or-
gânico por natureza e com a maior biodiversidade do 
planeta.

Ming Liu é diretor do ORGANIS – mingliu@
organis.com.br

Se persistirem no erro, 
terão que pagar multa de 
10% do salário mínimo, 
que hoje equivale a R$ 88. 
Em caso de nova reinci-
dência, a pena é dobrada. 
A nova legislação, que não 
estipula como será feita a 
fiscalização, estabelece que 
o cidadão poderá denun-
ciar, anonimamente, quem 
não recolhe a sujeira. A 
pena se aplicará mesmo se 
os animais não estiverem 
na coleira, mas que o dono 
esteja por perto.

A partir deste mês, os 
donos de cães que não 
recolherem as fezes de 
seus animais em vias pú-
blicas, praças e campos 
serão multados em Cuia-
bá. A lei de Nº 6.081 foi 
sancionada pelo prefei-
to Mauro Mendes (PSB) 
e publicada no Diário 
Oficial do Estado nesta 
semana. De acordo com 
a nova legislação, os res-
ponsáveis pelos animais 
serão, primeiro, adverti-
dos.

Dos 23, a maioria é do 
interior: apenas 9 aconte-
ceram em Cuiabá. 11 foram 
entre mulheres e 12 entre 
homens. No país são 8.500 
casamentos homossexuais. 
A resolução 175 do CNJ 
proíbe cartórios brasileiros 
de se recusarem a conver-
ter uniões estáveis de gays 
em casamento civil e já 
completou 3 anos. A equi-
paração do casamento  per-
mite os mesmos direitos do 
casamento estabelecidos 
pelo Código Civil.

Admilson Mário de As-
sunção é professor. Paulo 
Augusto Rodrigues Junior, 
gastrônomo. Estão casa-
dos desde 2012. Eles for-
mam um dos 23 casais ho-
moafetivos que se uniram 
em Mato Grosso, desde a 
vigência da resolução nú-
mero 175 do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) até o 
final de 2014. O registro é 
do setor de Estatísticas do 
Registro Civil do Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).
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Uma verdade inquestionável é o fato de que a Praça da Bíblia no centro da 
cidade é o mais novo cartão postal da cidade. O local foi reinaugurado recente-

mente, há 18 dias, e já virou o ‘xodó’ da população, que agora se sente enciumada 
quando vê algo que possa danificar o patrimônio. “Estou muito chateada com al-

gumas pessoas que estão vindo na nossa linda praça trazer os cães para passear e 
aqui fazer suas necessidades, isso é chato. Vejo também, mães utilizando as cestas 

de lixo para balançar os filhos, isso é uma vergonha, pois demoramos tanto para 
ter esse local bonito e agora umas poucas pessoas querem destruir. Estou cuidan-
do disso aqui como faço com minha casa. Tenho ciúmes mesmo”, denunciou uma 

comerciante do local.
Ainda segundo informações rapazes também tem utilizado o local para empi-

nar bicicletas e os pais deixam as crianças pisarem na grama e arrancara as plan-
tas. “Estamos de olho e vamos denunciar com fotos inclusive. Espero que o Poder 

publico disponibilize alguém para cuidar daqui, se bem que eu acho que quem 
tem que cuidar somos todos nós. Mas tem um povo difícil de mexer”, disse um 

cidadão.
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 “O Governo não pode 
gastar mais que 49% do orça-
mento com despesa de pes-
soal. Nós já superamos esse 
percentual, mas garantimos 
7,5% do RGA. Com a eleva-
ção da receita, esse percen-
tual pode subir até 11,28%”, 
afirmou. Segundo Taques, o 
Estado faz um enorme esfor-
ço para aumentar a receita e 
diminuir as despesas, a fim 
de pagar o máximo possível 
do reajuste dos servidores.

 O parlamentar mato-
grossense registrou que a 
ONU ataca as tradições cris-
tãs, mas silenciou em ques-
tões, de fato, graves. “No re-
latório não existe qualquer 
menção de violação de di-
reitos humanos por parte da 
comunidade islâmica, que 
administra várias escolas no 
oriente, nem à doutrinação 
marxista a que crianças e jo-
vens são submetidos todos 
os dias nas escolas dos paí-
ses ocidentais”, completou.

Cobrado sobre a reali-
zação de um novo concur-
so para os profissionais da 
Educação, o governador 
garantiu que a gestão fará 
concurso para a área e que 
isso já foi acordado entre 
a Secretaria de Estado de 
Educação, Esporte e Lazer 
(Seduc-MT) e o Sindicato 
dos Trabalhadores no Ensi-
no Público (Sintep-MT). “Já 
existe um grande avanço 
nesse ponto “, ressaltou.

Com participação im-
portante na equipe de 
transição do governador 
Pedro Taques (PSDB), o ex-
senador Osvaldo Sobrinho 
(PTB) defendeu que a atual 
administração mescle o 
chamado secretariado 
“técnico” com o “político”. 
Segundo Sobrinho, o pe-
ríodo de “limpeza” do Palá-
cio Paiaguás foi importante 
e representou a ruptura à 
gestão do ex-governador 
Silval Barbosa (PMDB).

No último dia 3 de junho, 
a ONU publicou Relatório de 
Recomendações do Direito 
da Criança, onde faz duras 
críticas ao Reino Unido. Por 
tradição, a maior parte do 
sistema educacional do Rei-
no Unido está nas mãos de 
igrejas cristãs. Até o quinto 
ano do ensino inicial, a parti-
cipação em cultos religiosos 
é parte das atividades das 
crianças, como aulas de en-
sino religioso.

“Os políticos não po-
dem abandonar o Taques 
agora. Ele prefere o viés 
mais técnico, mas preci-
samos estar ao lado dele 
e fazê-lo entender que a 
parte política é um ingre-
diente necessário. Nin-
guém faz política somen-
te com técnicos, como 
ninguém faz o técnico só 
com político. Um ajuda o 
outro e, nesse caso, é pre-
ciso mesclar”, afirmou em 
entrevista.

Em viagem pela região 
Médio Norte do estado, 
nesta sexta-feira, 15, o 
governador Pedro Taques 
debateu, com profissio-
nais da Educação, os três 
pontos cobrados pelos 
servidores em greve. Ta-
ques explicou que o RGA  
só não foi pago na inte-
gralidade porque o Esta-
do rompeu com os limites 
previstos na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF).

A ONU — demonstran-
do preocupação com a ex-
periência e tradições bri-
tânicas — compilou 150 
recomendações sobre os 
direitos da criança e acu-
sou a Grã-Bretanha por 
violação aos Direitos da 
Criança, “um rematado 
absurdo e uma completa 
sandice, disparou o Depu-
tado Federal Victório Galli 
(PSC-MT) da tribuna da 
Câmara dos Deputados, 
no último dia 14.

Ex-prefeito de Nova Marilândia por três mandatos e ex-presidente da 
AMM (Associação Mato Grossense dos Municípios), José Aparecido dos 
Santos, mais conhecido como Cidinho, passou a representar Mato Gros-
so no Senado Federal em substituição a Blairo Maggi, nomeado em maio 
ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento pelo presidente inte-

rino Michel Temer (PMDB).
Cidinho não esconde sua bandeira pelo municipalismo e elenca que uma 

de suas defesas no Congresso Nacional é a inclusão do pagamento do 
FEX (Fundo Estadual de Exportação) na LOA (Lei Orçamentária Anual).
Além disso, se posiciona abertamente a favor do impeachment da presi-

dente Dilma Rousseff (PT) por entender que a petista perdeu as condi-
ções de governar, é contra aumento de impostos e rechaça a possibilida-

de de taxação do agronegócio em Mato Grosso.

Senador defende impeachment e cobra regularidade do FEX a MT


